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Declaração escrita sobre o extermínio silencioso dos rinocerontes na África Austral

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta o artigo 123.° do seu Regimento,

A. Considerando que, em diversos países do continente africano, se verifica há vários anos 
uma matança silenciosa de rinocerontes perpetrada por caçadores furtivos sem escrúpulos, 
e que estes constituem a ponta do iceberg de organizações criminosas especializadas no 
tráfico clandestino de cornos e de peles de animais,

B. Considerando que apenas existem hoje no continente africano 18 000 exemplares de 
rinocerontes, contra 65 000 em 1970, e que, em 2010, a caça ilegal de rinocerontes atingiu 
o máximo histórico, com o consequente perigo de extinção,

C. Considerando que o valor dos cornos de rinoceronte dá origem ao contrabando, em 
especial para países como a China e o Vietname, onde o corno de rinoceronte tem forte 
procura em virtude do seu grande valor medicinal, e para o Médio Oriente, onde o marfim 
é utilizado para fabricar empunhaduras preciosas de punhal,

D. Considerando que, apesar da criação de parques protegidos, os caçadores furtivos 
conseguem, mediante técnicas comprovadas, narcotizar em poucos minutos os animais e 
privá-los do precioso corno, utilizando uma motosserra,

1. Solicita à Comissão e ao Conselho que:

- reconheçam a caça furtiva especulativa como um autêntico drama das reservas 
naturais africanas,

- procurem soluções destinadas a pôr termo a esta matança mediante uma actividade de 
formação do pessoal local destinada a criar unidades contra a caça furtiva capazes de 
reduzir a importante difusão do fenómeno;

2. Solicita que se estude a possibilidade de criar acções de apoio financeiro;

3. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente declaração, com a indicação do nome 
dos respectivos signatários, aos parlamentos dos Estados-Membros.


